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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LATICINIO FRIOLACK LTDA.
ADVOGADO : IURI VON BROCK ANTUNES E OUTRO(S) - RS082661A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E COFINS. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
CSLL. INCLUSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.
1. Os créditos de PIS/COFINS não possuem natureza jurídica de subvenção para 
investimento, na medida em que os recursos obtidos pela sua implantação não têm a 
sua aplicação vinculada a nenhum projeto ou empreendimento aprovado pelo Poder 
Público.
2. Na ótica do IRPJ, “As subvenções para investimentos, que podem ser excluídas 
da apuração do lucro real, são aquelas que, recebidas do Poder Público, sejam 
efetiva e especificamente aplicadas pelo beneficiário nos investimentos previstos na 
implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado. Desta forma, 
incentivos fiscais recebidos como compensação por inversões fixas previamente 
realizadas pelo beneficiário, não são passíveis de enquadramento como subvenção 
para investimento, na ótica do imposto de renda, por não atenderem à condição de 
concomitância e de absoluta correspondência entre a percepção da vantagem e a 
aplicação dos recursos.” (MF/SRF/SRRF7º - Solução de Consulta nº 251, de 24 de 
junho de 2004, Decreto nº 3.000, de 26/03/1999, artigo 443; Parecer Normativo CST 
nº 112, de 29/12/1978).
3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do STJ sobre o 
tema, o qual se firmou no sentido da impossibilidade de exclusão dos créditos 
escriturais apurados pelos contribuintes no regime não cumulativo do PIS e da 
COFINS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de maio de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E COFINS. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
CSLL. INCLUSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.
1. Os créditos de PIS/COFINS não possuem natureza jurídica de subvenção para 
investimento, na medida em que os recursos obtidos pela sua implantação não têm a 
sua aplicação vinculada a nenhum projeto ou empreendimento aprovado pelo Poder 
Público.
2. Na ótica do IRPJ, “As subvenções para investimentos, que podem ser excluídas 
da apuração do lucro real, são aquelas que, recebidas do Poder Público, sejam 
efetiva e especificamente aplicadas pelo beneficiário nos investimentos previstos na 
implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado. Desta forma, 
incentivos fiscais recebidos como compensação por inversões fixas previamente 
realizadas pelo beneficiário, não são passíveis de enquadramento como subvenção 
para investimento, na ótica do imposto de renda, por não atenderem à condição de 
concomitância e de absoluta correspondência entre a percepção da vantagem e a 
aplicação dos recursos.” (MF/SRF/SRRF7º - Solução de Consulta nº 251, de 24 de 
junho de 2004, Decreto nº 3.000, de 26/03/1999, artigo 443; Parecer Normativo CST 
nº 112, de 29/12/1978).
3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do STJ sobre o 
tema, o qual se firmou no sentido da impossibilidade de exclusão dos créditos 
escriturais apurados pelos contribuintes no regime não cumulativo do PIS e da 
COFINS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 249):

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E 
COFINS. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. INCLUSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

 
O agravante alega que “(...) o entendimento utilizado para fundamentar o não provimento 

do Recurso Especial em tela não deve prosperar, uma vez que a natureza jurídica das 
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subvenções recebidas pela ora Recorrente possui caráter de investimento. (...) o art. 30 da 

Lei nº 12.973/2014 prevê que a ‘as subvenções para investimento [...] não serão computadas 

na determinação do lucro real’, ou seja, a qualquer subvenção para investimento é aplicável o 

mencionado artigo de lei, isto é, a exclusão para o computo do lucro real.” (fl. 258).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 
presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 
agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque o agravante se limita a repisar as alegações já trazidas no seu recurso especial 

– e portanto já analisadas e rejeitadas – no sentido de que as subvenções por si recebidas e ora 

discutidas têm natureza jurídica de investimento.

Tal entendimento, todavia, foi demonstrado incorreto na decisão agravada, onde se 

explicitou que, ao contrário do sustentado no apelo nobre, os créditos de PIS/COFINS não 

possuem natureza jurídica de subvenção para investimento, na medida em que os recursos 

obtidos pela sua implantação não têm a sua aplicação vinculada a nenhum projeto ou 

empreendimento aprovado pelo Poder Público. É que, na ótica do IRPJ, “As subvenções para 

investimentos, que podem ser excluídas da apuração do lucro real, são aquelas que, recebidas do 

Poder Público, sejam efetiva e especificamente aplicadas pelo beneficiário nos investimentos 

previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado. Desta forma, 

incentivos fiscais recebidos como compensação por inversões fixas previamente realizadas pelo 

beneficiário, não são passíveis de enquadramento como subvenção para investimento, na ótica do 

imposto de renda, por não atenderem à condição de concomitância e de absoluta correspondência 

entre a percepção da vantagem e a aplicação dos recursos.” (MF/SRF/SRRF7º - Solução de 

Consulta nº 251, de 24 de junho de 2004, Decreto nº 3.000, de 26/03/1999, artigo 443; Parecer 

Normativo CST nº 112, de 29/12/1978) – grifa-se.

Assim, o acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do STJ sobre o 

tema, o qual se firmou no sentido da impossibilidade de exclusão dos créditos escriturais 

apurados pelos contribuintes no regime não cumulativo do PIS e da COFINS da base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL.

Nesse sentido, o seguinte precedente, colacionado na decisão:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO Nº 3 DO 
STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. 
EXCLUSÃO DOS CRÉDITOS DE PIS/COFINS DO REGIME NÃO CUMULATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ.
1. Ambas as Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça já se manifestaram 
no sentido da impossibilidade de exclusão dos créditos escriturais apurados pelos 
contribuintes no regime não cumulativo do PIS e da COFINS da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.447.382/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 12/06/2014; AgRg no REsp 1.181.156/PR, Rel. Ministro Arnaldo 
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Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/02/2013.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp, 913315/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 14/9/2016)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.865.496 / RS
Número Registro: 2020/0055479-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50062155320184047104

Sessão Virtual de 18/05/2021 a 24/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LATICINIO FRIOLACK LTDA.
ADVOGADO : IURI VON BROCK ANTUNES E OUTRO(S) - RS082661A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LATICINIO FRIOLACK LTDA.
ADVOGADO : IURI VON BROCK ANTUNES E OUTRO(S) - RS082661A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2021
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